
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2488494 - MS 
(2023/0382982-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ELIEZER MACHADO SIQUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 28-A DO CPP. ANPP NÃO 

OFERTADO EM RAZÃO DA CONDUTA DELITIVA HABITUAL 

DO ACUSADO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA N. 

284 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 65 DO CP. NÃO 

OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 

DE ACORDO COM A SÚMULA N. 231 DO STJ.  AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O acordo de não persecução penal deixou de ser ofertado em razão da 

conduta criminal habitual do acusado (art. 28-A, § 2º, II, do 

CPP), fundamento que não foi refutado, de forma específica, pela defesa 

em suas razões recursais, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 

STF. 

2. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 

2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha relatoria, sob o 

rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 

decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 

do STJ. 

3. No tocante à suposta violação do art. 65 do CP, o entendimento 

adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a orientação 

Documento eletrônico VDA45638075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 19/02/2025 11:54:16
Publicação no DJEN/CNJ de 21/02/2025. Código de Controle do Documento: 8bbedb8b-868f-472a-8892-2d2582f2e585



consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a qual a incidência de 

circunstância atenuante não pode implicar a redução da pena abaixo do 

mínimo legal.

4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ELIEZER MACHADO SIQUEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 28-A DO CPP. ANPP NÃO 
OFERTADO EM RAZÃO DA CONDUTA DELITIVA HABITUAL 
DO ACUSADO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA N. 
284 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 65 DO CP. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
DE ACORDO COM A SÚMULA N. 231 DO STJ.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O acordo de não persecução penal deixou de ser ofertado em razão da 
conduta criminal habitual do acusado (art. 28-A, § 2º, II, do 
CPP), fundamento que não foi refutado, de forma específica, pela defesa 
em suas razões recursais, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 
STF. 

2. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha relatoria, sob o 
rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 
decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 
do STJ. 

3. No tocante à suposta violação do art. 65 do CP, o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a orientação 
consolidada na Súmula n. 231 do STJ, segundo a qual a incidência de 
circunstância atenuante não pode implicar a redução da pena abaixo do 
mínimo legal.
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4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ELIEZER MACHADO SIQUEIRA interpõe agravo regimental contra 
decisão de fls. 792-796, em que conheci do agravo para conhecer parcialmente 
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. 

Em suas razões, o agravante reitera a argumentação do recurso especial e 
sustenta contrariedade ao art. 2º, parágrafo único, do Código Penal e ao art. 28-A 
do Código de Processo Penal, ao afirmar que não há impedimento legal para a 
formalização do acordo de não persecução penal nos processos que estavam em 
curso no momento da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019. 

Alega, ainda, violação do art. 65, III, "d", do Código Penal, uma vez 
que a circunstância atenuante – confissão espontânea – deveria haver conduzido a 
pena do réu abaixo do mínimo legal na segunda fase da dosimetria, pois a Súmula 
n. 231 do STJ ofende o referido dispositivo legal.

Requer o acolhimento do regimental a fim de que seja provido o recurso 
especial.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos esforços perpetrados pelo insurgente, não verifico 

fundamento suficiente a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

I. Aplicação retroativa do art. 28-A do CPP

A defesa pleiteia a pleiteia a remessa dos autos à instância de origem, a 

fim de que seja oportunizada a oferta do acordo de não persecução penal. Afirma 

que não há impedimento legal para a formalização do acordo de não persecução 

penal nos processos que estavam em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
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n. 13.964/2019.

Conforme registrei na decisão agravada, no caso dos autos, a denúncia 

foi recebida em 11/2/2022 e, a respeito do ANPP, o Juiz de primeiro grau 

consignou o seguinte (fl. 285):

12. Por oportuno, convém destacar convém destacar que o Parquet 
Federal deixou de oferecer acordo de  não persecução penal e 
ressaltou a reiteração da conduta criminosa do acusado (art. 28-A, 
§2º, II do CPP), que é réu nos autos de nº 5000110-
90.2021.4.03.6002, 5001825-07.2020.403.6002 e 0000147-
49.2019.401.3507, indicados na denúncia.
 

Ao analisar o tema, o Tribunal de origem dispôs (fl. 696, grifei):

A Lei n. 13.964/19 introduziu o chamado acordo de não 
persecução penal (CPP, art. 28-A), determinando que a 
propositura do acordo é faculdade do Ministério Público Federal, 
que avaliará se o investigado confessou formal e 
circunstanciadamente a prática da infração penal, cuja pena 
mínima é inferior a 4 (quatro) anos, sem violência ou grave 
ameaça, e a adequação da medida à reprovação e à prevenção do 
crime.
O Ministério Público Federal, instado a se manifestar sobre os 
presentes declaratórios, arguiu a inconveniência temporal da 
questão nesta instância, óbice que, como se viu, não se sustenta, 
pois admitido o acordo de não persecução penal para os processos 
em curso até o trânsito em julgado (Id n. 273826714).
Contudo, consta na denúncia que o Acordo de Não Persecução 
Penal não iria ser proposto, pois há indicativos de prática 
criminosa habitual pelo réu (Ids ns.265370641, fl. 1, 265370642, 
265370643, 265370758). Dessa forma, o ANNP não se mostra 
adequado e cabível (CPP, Art. 28-A, § 2º, II), sendo insuficiente a 
mera alegação de insignificância dos crimes praticados.
 

Da leitura dos excertos transcritos, constata-se que o acordo de não 

persecução penal deixou de ser ofertado em razão da conduta criminal habitual do 

acusado (art. 28-A, § 2º, II, do CPP), fundamento que não foi refutado, de forma 

específica, pela defesa em suas razões recursais.

Assim, concluí que não é possível conhecer do recurso especial, no 

ponto, pois aplica-se à hipótese o óbice do enunciado sumular n. 284 do STF.

Ilustrativamente: "Não atacado o fundamento do aresto recorrido, 
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evidente a deficiência nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por 

este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal" (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, Rel. Ministro Jorge Mussi, 5ª T., DJe 

24/8/2018) e "Aplicável o óbice da Súmula n. 284 do STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial não impugnaram, de forma suficiente, os 

fundamentos do acórdão recorrido" (AgInt no AREsp n. 1.847.035/SP, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, 2ª T., DJe 1º/10/2021).

Em idêntica direção:

[...]
1. O recurso especial não infirmou de forma adequada o 
fundamento contido no acórdão recorrido que concluiu pela 
atipicidade da conduta, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do 
STF. O recurso especial reclama fundamentação vinculada, nos 
termos do art. 105, III, da Constituição Federal e do art. 1029 do 
Código de Processo Civil, sendo indispensável que a parte 
recorrente demonstre, quando o recurso for interposto com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional, porque 
houve a violação a dispositivo legal. E, no caso, não foram 
apresentadas razões suficientes acerca da alegada violação ao art. 
317 do Código Penal.
2. Ademais, a análise do recurso esbarra também no óbice imposto 
pela Súmula n. 7 desta Corte, por reclamar o reexame do material 
fático-probatório.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.883.187/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, 6ª T., DJe de 14/12/2022, destaquei)
 

II. Violação do art. 65 do CP

O acórdão recorrido, no tocante à pretensão recursal, está assim 

fundamentado (fl. 697):

O entendimento jurisprudencial consolidado com a edição da 
Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça não foi revisto ou 
superado por essa Corte ou pelo Supremo Tribunal Federal, não 
sendo caso de afastar a sua aplicação de ofício ou em sede de 
embargos de declaração.
 

O entendimento adotado confirma a orientação consolidada na Súmula n. 
231 do STJ, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante não pode 
implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.
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Com efeito, "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o [recorrente] não trouxe argumento idôneo que, em 
tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (
overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

Ressalto, por oportuno, que a Terceira Seção do STJ, no julgamento dos 
Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, de minha 
relatoria, sob o rito dos recursos repetitivos, em sessão realizada no dia 14/8/2024, 
decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula n. 231 do STJ. Na 
ocasião, fiquei vencido, mas aplico a decisão soberana do Colegiado, ressalvado 
entendimento pessoal sobre a matéria.

A Seção concluiu que não caberia contrariar a seguinte orientação da 
Suprema Corte, ainda vigente, firmada no Tema n. 158 do STF: "Circunstância 
atenuante genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal" 
(RE 597.270 QO-RG, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 
26-03-2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-104 DIVULG 04-06-2009 
PUBLIC 05-06-2009 EMENT VOL-02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 31, n. 366, 
2009, p. 445-458).

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0382982-5 AREsp 2.488.494 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50045564520214036000

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIEZER MACHADO SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIEZER MACHADO SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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